
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 57.598 - RJ 

(2011/0228130-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SÔNIA REGINA DA SILVA SOUZA 
ADVOGADO : PAULA PENIDO DUTT ROSS - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ÁGUA. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
INADIMPLÊNCIA. CORTE DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
POSSIBILIDADE.
1. Quanto a violação ao artigo 535, do CPC, não se efetivou no caso dos autos, uma 
vez que não se vislumbra omissão no acórdão recorrido capaz de tornar nula a 
decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a demanda de modo 
suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes. É cediço 
que, quando o Tribunal recorrido se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos, não cabe falar em ofensa dos dispositivos legais. 2. O 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, 
como de fato ocorreu na hipótese dos autos.
2. A Primeira Seção e a Corte Especial do STJ entendem legal a suspensão do 
serviço de fornecimento de energia elétrica pelo inadimplemento do consumidor, após 
aviso prévio, exceto quanto aos débitos antigos, passíveis de cobrança pelas vias 
ordinárias de cobrança.
3. Admitir o inadimplemento por um período indeterminado e sem a possibilidade de 
suspensão do serviço é consentir com o enriquecimento sem causa de uma das 
partes, fomentando a inadimplência generalizada, o que compromete o equilíbrio 
financeiro da relação e a própria continuidade do serviço, com reflexos inclusive no 
princípio da modicidade.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 
Brasília (DF), 06 de novembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 57.598 - RJ 

(2011/0228130-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SÔNIA REGINA DA SILVA SOUZA 
ADVOGADO : PAULA PENIDO DUTT ROSS - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interposto por Sônia Regina da Silva Souza, inconformada com a decisão que 

conheceu do agravo em recurso especial para negar seguimento a este.

Em suas razões, a agravante alega que seu recurso especial "não questiona a legalidade 

da interrupção do fornecimento de água em razão do inadimplemento do consumidor". Sustenta a 

ausência de voluntariedade em seu inadimplemento, a interrupção de serviço essencial de serviço 

de água por mais de vinte dias e a responsabilidade objetiva da agravada. Reitera a violação ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ÁGUA. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
INADIMPLÊNCIA. CORTE DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
POSSIBILIDADE.
1. Quanto a violação ao artigo 535, do CPC, não se efetivou no caso dos autos, uma 
vez que não se vislumbra omissão no acórdão recorrido capaz de tornar nula a 
decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a demanda de modo 
suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes. É cediço 
que, quando o Tribunal recorrido se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos, não cabe falar em ofensa dos dispositivos legais. 2. O 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, 
como de fato ocorreu na hipótese dos autos.
2. A Primeira Seção e a Corte Especial do STJ entendem legal a suspensão do 
serviço de fornecimento de energia elétrica pelo inadimplemento do consumidor, após 
aviso prévio, exceto quanto aos débitos antigos, passíveis de cobrança pelas vias 
ordinárias de cobrança.
3. Admitir o inadimplemento por um período indeterminado e sem a possibilidade de 
suspensão do serviço é consentir com o enriquecimento sem causa de uma das 
partes, fomentando a inadimplência generalizada, o que compromete o equilíbrio 
financeiro da relação e a própria continuidade do serviço, com reflexos inclusive no 
princípio da modicidade.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

decisão deve ser mantida por seus próprios termos.

Em primeiro lugar, quanto a violação ao artigo 535, do CPC, não se efetivou no caso dos 

autos, uma vez que não se vislumbra omissão no acórdão recorrido capaz de tornar nula a 

decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, 

havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes. É cediço que, quando o Tribunal 

recorrido se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, não cabe 

falar em ofensa dos dispositivos legais. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado 

a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 

tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos.
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Em verdade, a Primeira Seção e a Corte Especial do STJ entendem legal a suspensão 

do serviço de fornecimento de energia elétrica pelo inadimplemento do consumidor, após aviso 

prévio, exceto quanto aos débitos antigos, passíveis de cobrança pelas vias ordinárias de 

cobrança.

Admitir o inadimplemento por um período indeterminado e sem a possibilidade de 

suspensão do serviço é consentir com o enriquecimento sem causa de uma das partes, 

fomentando a inadimplência generalizada, o que compromete o equilíbrio financeiro da relação e 

a própria continuidade do serviço, com reflexos inclusive no princípio da modicidade.

Eis a jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
INADIMPLÊNCIA. CORTE DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
POSSIBILIDADE.
1. Enquanto não for criada a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados 
Especiais Estaduais, na forma do art. 1º da Resolução STJ 12/2009, o Superior 
Tribunal de Justiça será competente para conhecer de Reclamação destinada a 
dirimir controvérsia instaurada entre acórdão prolatado por Turma Recursal 
Estadual e a Jurisprudência do STJ. Precedente: Rcl 3924/BA, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Primeira Seção, julgado em 23.6.2010, DJe 4.8.2010.
2. A jurisprudência de ambas as turmas de direito público do Superior Tribunal de 
Justiça entende que é lícita a interrupção do fornecimento de água devido à 
inadimplência do consumidor, após aviso prévio, e desde que não se trate de 
débitos antigos consolidados, porquanto a essencialidade do serviço não significa 
a sua gratuidade.
Reclamação procedente.
(Rcl 5.814/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/09/2011, DJe 22/09/2011)

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO CONFIGURADA. 
SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA.  
INADIMPLEMENTO DO CONSUMIDOR. SUSPENSÃO. NECESSIDADE DE 
AVISO PRÉVIO. IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO QUANTO AOS 
DÉBITOS ANTIGOS. COBRANÇA PELAS VIAS ORDINÁRIAS. 
(PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. USUÁRIO 
INADIMPLENTE. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DO SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE.) 1. Em verdade, a 
Primeira Seção e a Corte Especial do STJ entendem legal a suspensão do serviço 
de fornecimento de energia elétrica pelo inadimplemento do consumidor, após 
aviso prévio, exceto quanto aos débitos antigos, passíveis de cobrança pelas vias 
ordinárias de cobrança.
2. Admitir o inadimplemento por um período indeterminado e sem a possibilidade 
de suspensão do serviço é consentir com o enriquecimento sem causa de uma 
das partes, fomentando a inadimplência generalizada, o que compromete o 
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equilíbrio financeiro da relação e a própria continuidade do serviço, com reflexos 
inclusive no princípio da modicidade.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para, sanando a 
omissão apontada, dar parcial provimento ao recurso especial.
(EDcl nos EDcl no REsp 1192168/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 15/08/2011)

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2011/0228130-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 57.598 / RJ

Números Origem:  201113702646  47981720088190067

PAUTA: 06/11/2012 JULGADO: 06/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVANTE : SÔNIA REGINA DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : PAULA PENIDO DUTT ROSS - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SÔNIA REGINA DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : PAULA PENIDO DUTT ROSS - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Humberto 
Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.

Documento: 1121962 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/11/2012 Página  6 de 4


